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PARECER DA PROCURADORIA 

PROJETO DE LEI Nº 0096/2024 

 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 

PAGAR EVENTUAIS CRÉDITOS SALARIAIS 

RETROATIVOS PARA OS PROFESSORES, 

COORDENADORES E TÉCNICOS PEDAGÓGICOS, 

BEM COMO A PROCEDER AO RATEIO DE SALDO 

REMANESCENTE DOS RECURSOS DO FUNDEB, 

NA FORMA DE ABONO, AOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA EM EFETIVO EXERCÍCIO NA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

I – DO RELATÓRIO 

De autoria do Prefeito Municipal, o presente projeto de lei “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL A PAGAR EVENTUAIS CRÉDITOS SALARIAIS RETROATIVOS PARA OS 

PROFESSORES, COORDENADORES E TÉCNICOS PEDAGÓGICOS, BEM COMO A 

PROCEDER AO RATEIO DE SALDO REMANESCENTE DOS RECURSOS DO FUNDEB, NA 

FORMA DE ABONO, AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM EFETIVO 

EXERCÍCIO NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” com a 

finalidade de proceder o pagamentos de eventuais creditos retroativos para professores. 

O aludido projeto veio com requerimento de urgência, e para tanto, foi lido apresentado na 33ª Sessão 

ordinária ocorrida no dia 21 de outubro de 2024, e após trâmite veio à procuradoria, para emissão do 

Parecer Jurídico, é o que passo a fazer. 

Instruem o projeto, no que interessa: I – Ofício GAB nº 214/2024 requerendo a Urgência na apreciação 

da propositura, fls. 03; II – Minuta do Projeto de Lei n.º 00096/2024 fls. 03; e, III – Justificativa fl. 

05. 

Após a leitura do aludido Projeto em Plenário, foi encaminhado a essa procuradoria para edição do 

parecer. 

É o breve relatório. Passo a opinar.  
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II – DA FUNDAMENTAÇÃO 

Destaca-se que da competência estabelecida pela Constituição Federal e Constituição Estadual aos 

Municípios, decorre o seu poder de legislar privativamente sobre assuntos de interesse local, conforme 

artigo 30, I, da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

Em nosso entendimento, interesse local é todo e qualquer assunto de origem do Município, considerado 

primordial, essencial e que de forma primaz atinge direta ou indiretamente a vida do município e de 

seus munícipes. 

A medida contida na proposição em epígrafe tem indiscutível alcance social, portanto, não há óbice 

quanto à competência, já que a matéria é de interesse local.  

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, o artigo 58 e seguintes da Lei Orgânica 

Municipal dispõe que a iniciativa das leis cabe à Mesa, ao Vereador ou Comissão da Câmara, ao 

Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei.  

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto 

(abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 116, caput, 

da Lei Orgânica do Município (em consonância com o artigo 165, caput, da Constituição Federal). 

A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para 

acorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa (art. 43, caput, da LF 4.320/64). 

Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não comprometidos (art. 43, § 1º, da LF 

4.320/64): 

I – o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 

II – os provenientes de excesso de arrecadação; 

III – os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 

adicionais, autorizados em lei; 

IV – o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite 

ao Poder Executivo realizá-las. 

A Lei nº 4.320/64, que “Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 

dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”, assim 

dispõe: 
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Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 

insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;  

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 

específica; 

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 

comoção intestina ou calamidade pública.”  

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por 

decreto executivo. 

Outrossim, segundo leciona Leite1, créditos especiais são os créditos destinados a despesas com 

programas ou categorias de programas novos, ainda não previstos na LOA. Tais créditos inovam a Lei 

Orçamentária, pois adicionam programações de gastos ainda inéditas em determinado exercício, daí 

resultando a sua natureza qualitativa. Eles alteram qualitativamente o orçamento público, aí incluindo 

programação nova. Sempre criam um novo programa ou elemento de despesa com vistas a atender 

objetivo não previsto no orçamento. 

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa, logo, no Projeto que ora 

se discute não existe qualquer óbice que impeça o andamento normal do Projeto de Lei em destaque. 

A luz do art. 15. Parágrafo púnico da LOM, analisado juntamente com o disposto nos art. 237 e 

seguintes do Regimento interno, temos que a matéria da presente propositura não compõe o rol taxativo 

do art 238 e 239 do RI que exigem quórum qualificado para aprovação e, portanto, a aprovação do 

projeto depende do voto da maioria simples de votos dos membros da Câmara. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário. 

 

III – DA CONCLUSÃO     

Pelo exposto, sem, contudo, adentrarmos no mérito da Proposição, por ser a matéria de competência 

municipal e não haver nenhum vício de iniciativa, a Procuradoria da Câmara Municipal de 

Sooretama/ES, após análise e apreciação do Projeto de Lei nº 0065/2024, é de PARECER 

FAVORÁVEL à sua aprovação, por entender ser considerado CONSTITUCIONAL e LEGAL. 

Por derradeiro cumpre esclarecer que todo o exposto em nosso parecer ora ratificado, trata-se de um 

parecer opinativo, ou seja, tem caráter técnico-opinativo. O Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua 

incontestável obra “Direito Administrativo Brasileiro”, Editora Malheiros, ensina: 

 
1 Leite, Harrison – 7ªed Manual de Direito Financeiro, 2018. Salvador/BA 
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“O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à 

sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já, então, o que subsiste como 

ato administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação por quem o solicitou.” 

Posição a qual se filia também Maria Sylvia Zanella Di Pietro2 para quem: 

É importante ressaltar que os pareceres jurídicos exigem trabalho de interpretação de leis, muitas 

delas passíveis de divergências quanto ao seu sentido, exigindo a aplicação de variados métodos de 

exegese. Por isso mesmo, é perfeitamente possível que a interpretação adotada pelo advogado 

público (que, na função consultiva, participa do controle interno de legalidade da Administração 

Pública) não seja coincidente com a interpretação adotada pelos órgãos de controle externo. Seria 

inteiramente irrazoável pretender punir o advogado só pelo fato de sua opinião não coincidir com 

a do órgão controlador, até mesmo levando em consideração que nem sempre os técnicos e 

membros dos tribunais de contas têm formação jurídica que os habilite a exercer atividade de 

consultoria, assessoria e direção jurídicas, que é privativa da advocacia, nos termos do artigo 1º, 

inciso II, do Estatuto da OAB. Mesmo em se tratando de controle exercido por membros do 

Ministério Público, nada existe em suas atribuições institucionais que lhes permita censurar ou 

corrigir opinião emitida licitamente por qualquer advogado, seja público ou privado. Por isso 

mesmo, sua responsabilização depende da demonstração de que o advogado, ao proferir sua 

opinião, agiu de má-fé, com culpa grave ou erro grosseiro. 

E para culminar com tal entendimento, o Supremo Tribunal Federal de forma específica, já expôs a sua 

posição a respeito, in verbis: 

O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato 

administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-

jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que 

se constitui na execução ex officio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na 

espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo 

administrador”. (MANDADO DE SEGURANÇA N° 24.584-1 - DISTRITO FEDERAL - 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO DE MELLO - STF). 

Este é o nosso parecer, que submetemos, sub censura. 

Palácio Legislativo “Aristides Leite de Oliveira”, ao vigessimo primeiro dia do mês de outubro 

do ano de dois mil e vinte e quatro. 

 

______________________________ 

ELIELSON PORTO DA SILVA 

Subprocurador 

 

 
2 Disponível em: http://www.conjur.com.br/2015-ago-20/interesse-publico-responsabilizacao-advogado-publico-

elaboracao-parecer 
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